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Ementa

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

PARA APOSENTADORIA ESPECIAL. PROFESSOR. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA

MODALIDADE PELA EC Nº 18/81. APOSENTADORIA PROFESSOR. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PREVISTA EM REGRA EXCEPCIONAL. PRECEDENTES DO

TRF-3 E STF. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

1. A aposentadoria especial é devida ao segurado que tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física (art. 64 do Decreto nº 3.048/99). No caso,

necessária, ainda, a comprovação da carência e da qualidade de segurado. 

2. A legislação aplicável para caracterização da natureza especial é a vigente no período em

que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, portanto, ser levada em

consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79, até

05.03.1997 e, após, pelos Decretos nº 2.172/97e nº 3.049/99. 

3. Aposentadoria especial em função do exercício do magistério esteve presente no

ordenamento até a EC nº 18/81, a qual passou transformou a aposentadoria do professor em

modalidade de aposentadoria por tempo de contribuição com requisito etário reduzido.

Entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 178 da relatoria do falecido

ministro Mauricio Côrrea. 

4. A Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 8.213/1991 mantiveram a aposentadoria do

professor como espécie de aposentadoria por tempo de contribuição, aplicando-se a redução
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de 5 anos, no requisito tempo de contribuição, em relação as demais atividades comuns. 

5. Apelação provida. 
 

Acórdao

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Décima

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à

apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado. 
 

Resumo Estruturado

 

VIDE EMENTA. 
 


